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Promotoria de Justiça de Direitos Humanos - 2º Promotor(a) de Justiça, já devidamente cientifi cado(a). O afastamento autorizado 
não implica a suspensão da distribuição ordinária dos procedimentos e processos judiciais e extrajudiciais. 
SHEILA CERQUEIRA SUZART, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 12036.2/2022. Requerimento: Licença. Tratamento de saúde. 
Decisão: DEFERIDO, com base nos arts. 172, I, e 173 da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, para o período de 
27/06/2022 a 01/07/2022 
SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 38612.7/2022. Requerimento: Interrupção de Outras Ausên-
cias. Interesse particular. Autorização de ausência da Procuradoria de Justiça na forma do art. 15, XXXIX da Lei Complementar 
nº 11, de 18 de janeiro de 1996, disciplinado pelo Ato Normativo nº 003/2019. Decisão: DEFERIDO, para o período de 20/07/2022 
a 20/07/2022 
SILVANA OLIVEIRA ALMEIDA, Procurador(a) de Justiça. SIGA nº 87551.1/2022. Requerimento: Férias. 2021.2. Requerimento 
de gozo. Decisão: DEFERIDO, com base no art. 165, §2º, da Lei Complementar nº 011, de 18 de janeiro de 1996, de ‘Pendente 
Confi rmar Período’ para o período de 27/10/2022 a 27/10/2022. 

CENTRO DE ESTUDOS E APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL 

 ADESÃO DE SERVIDOR VOLUNTÁRIO

Nome Lotação Início Término
Maria Gabrielly Brito Belarmino da Silva 3ª Promotoria de Jus  ça de 

Itabuna
30/06/2022 29/06/2023

SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

DIRETORIA DE CONTRATOS, CONVÊNIOS E LICITAÇÕES 

RESUMO DO PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Nº 044/2021-SGA. Processo: 
19.09.02336.0008609/2022-05. Parecer jurídico: 384/2022. Partes: Ministério Público do Estado da Bahia e a empresa Iron Ener-
gy Comércio e Serviço de Manutenção Ltda, CNPJ nº 20.401.330/0001-04. Objeto: Prestação de serviços de engenharia para 
manutenção preventiva e corretiva em 02 (dois) geradores, instalados nas sedes do Ministério Público do Estado da Bahia, situ-
adas na capital do Estado. Objeto do aditivo: prorrogar o prazo de vigência do contrato original por mais 01 (um) ano, com início 
em 01 de julho de 2022 e término em 30 de junho de 2023. Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária/Gestora 40.101/0048 
– Ação (P/A/OE) 4734 – Região 9900 - Destinação de Recursos 100 - Natureza de Despesa 33.90.39.

PROCURADORIAS E PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA CAPITAL 

INQUÉRITOS CIVIS / PROCEDIMENTOS:
 
ARQUIVAMENTO DE NOTICIA DE FATO
IDEA Nº: 003.9.190638/2022
O MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA, por intermédio do Promotor de Justiça infra-assinado, integrante da Promo-
toria de Justiça de Controle Externo da Atividade Policial, Defesa Social e Tutela Difusa da Segurança Pública, no uso de suas 
atribuições legais, com fulcro no art. 10, da Resolução nº 174/2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e em obediência 
ao Princípio da Publicidade, comunica, a quem possa interessar, o ARQUIVAMENTO da Notícia de Fato em epígrafe, conside-
rando que compete à Corregedoria da Polícia Militar a apuração de crimes militares e que, em princípio, não subsiste fundada ne-
cessidade e conveniência apta a ensejar atuação investigativa própria da Promotoria de Justiça em referência. Informa, também, 
que deste arquivamento é cabível a interposição de recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público, com as 
respectivas razões, no prazo de 10 (dez) dias, devendo as razões serem protocoladas junto ao próprio Órgão responsável pelo 
arquivamento, através do e-mail sec-controle.externo@mpba.mp.br, dispensando-se a remessa física.
Salvador, 13 de maio de 2022.
Augusto César Carvalho de Matos
Promotor de Justiça
 
EDITAL DE INSTAURAÇÃO DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
ORIGEM: Salvador - Promotoria de Justiça do Consumidor – 3ª Promotora
IDEA nº 003.9.269538/2022
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA, pela Promotora de Justiça THELMA LEAL DE OLIVEIRA, Titular da 3ª Promo-
toria de Justiça do Consumidor de Salvador, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos arts. 127 e 129 da Constituição 
da República Federativa do Brasil, e pelos arts. 72 e 73 da Lei Complementar Estadual nº 11, de 18 de janeiro de 1996, e art. 
8º, inciso III da Resolução 174/2017 do CNMP, RESOLVE: INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO, sem 
caráter investigativo, a fi m de acompanhar o cumprimento do Termo de Ajustamento de Conduta fi rmado com Colégio Adventista 
da Liberdade, no Inquérito Civil n. 033.9.63083/2022.
DATA DE INSTAURAÇÃO: 27 de junho de 2022.
THELMA LEAL DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça 


